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INFORMATIVO Nº 4 – Julho/2010
 

   

1. Em razão do significativo interesse dos membros de todos os Ministérios Públicos em participar do I Congresso do Patrimônio Público e Social do Ministério Público do Estado de São Paulo, a ser realizado no período de 18 a 21 de agosto em São Paulo,  as vagas estão se esgotando rapidamente. Apenas 20% de vagas estão disponíveis. Garanta a sua participação e inscreva-se já!http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/Congresso%20PatPublico    
 
2. O prazo para a apresentação de teses ao I Congresso do Patrimônio Público e Social do Ministério Público do Estado de São Paulo foi prorrogado até o dia 09 de agosto. O regramento está no regulamento do Congresso, na página do Ministério Público, onde também se encontram as teses já admitidas.
 
3. Segundo o STJ, o prazo para manifestação do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, acerca da liminar, nos autos de ação civil pública por improbidade administrativa, nos termos do art. 2º, da Lei nº 8.437/92, não se confunde com aquele outro concernente à notificação prévia do requerido para o oferecimento de manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e justificações, dentro de quinze dias, à luz da exegese do § 7°, do art. 17, da Lei 8.429/92, e que se configura como contraditório preambular, que se dirige a possibilitar ao magistrado na fase posterior, cognominada "juízo prévio de admissibilidade da ação", proceder ao recebimento da petição inicial ou a rejeição da ação civil pública de improbidade (§§ 9º e 10, do art. 17, da Lei 8.429/92).(Resp. nº 970.472-PB) 
 
4. A colega Rita de Cássia Bergamo, da comarca de Marília, ajuizou ação civil pública pleiteando anulação dos atos administrativos relacionados à vendas fracionadas, com fraude a licitação e superfaturadas, visando ao ressarcimento dos cofres públicos e aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei nº 8.429/92.
 
5. O Tribunal de Justiça de São Paulo, na Apelação nº 994.08212617-1, da comarca de Mococa, julgou procedente ação civil de reconhecimento de ato de improbidade administrativa, em razão de ofensa ao art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que trata dos restos a pagar.

